




























































































P F E: !TURA DE 

MOGI DAS CRUZES 

LEI COMPLEMENTAR N" 165, DE 4 DE MARCO DE 2022 

Confere nova redação ao artigo 78 da Lei 
Complementar n° 82, de 7 de janeiro de 
2011, que institui o Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos do Município de 
Mogi das Cruzes. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei 

complementar: 

Art. 1° O artigo 78 da Lei Complementar n° 82, de 7 de janeiro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 78. Os servidores submetidos ao exercício real e habitual, em unidades ou 
atividades consideradas insalubres e/ou perigosas, fazem jus a um adicional. 

§ 1° O adicional de insalubridade será calculado com base no valor correspondente 
ao menor padrão de vencimentos do Quadro Geral de Pessoal do respectivo ente da 
Administração Pública Direta ou Indireta do Município. 

§ 2° O adicional de periculosidade será calculado com base no vencimento do cargo 
efetivo, conforme disposto em lei. 

§ 30 O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de periculosidade 
deverá optar por um deles. 

§ 40 O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a 
eliminação das condições ou dos riscos que deram causa à sua concessão." 

(NR) 

Art. 2° Esta lei complementar entrará em gor nata i publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OGI CR1 S, 4 de março de 2022, 
4610 da Fundação da Cidade de Mogi das Cruz 

CAIO CESAR M H O D CUNHA 
Prefeito ogi das Cruzes 

Francisco Cardoso de Cama o ilho 
Secretário de Governo 

Registrad na Secretaria de Governo - Departamento de Administração e publicada 
no Quadro de Editais a. Prefeitura Municipal em 4 de março de 2022. Acesso público pelo site 
www.mogidascruzes.sp. v. br. 
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